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Prédio do CEERT

Criado em 1990, o CEERT - Centro de Esru-

dos das Relaçôes de Trabalho e Desigualda-

des - é uma organizaçâo nâo-governamen-

tal que produz conhecimento, desenvolve e

executa projetos voltados para a promoção

da igualdade de raça e de gênero.

Contando com uma equipe de psicólogos,

juristag educadoret sociólogos, assistentes

sociais e gestores de pessoal, o CEERT faz

diagnósticog elabora e implementa progra-

mas de promoçáo de igualdade racial em sin-

dicatos, escolat empresas e orgãos públicos.

Desenvolve os principais projetos nas áreas

de acesso da populaçâo negra à justiça, ao di-

reito de igualdade racial, à liberdade de cren-

ça de implementaçáo de políticas públicas,

de educaçâo, saúde e relaçóes de trabalho.

Assessora órgâos governamentais, institui-

çôes privadas e movimentos sociais nas áreas

de formação política, capacitaçáo de pess«ral

e produçâo de materiais educativos.

Nossa metodologia de
trabalho

Na metodologia de intervençáo desenvol-

vida pelo CEERT, a ação e a reflexão estru-

turam-se em torno de um eixo organizativo,

inspirado em pesquisa-intervenção. A con-

jugação de estratégias e recursos, de açôes

qxperimentais e de sistematizaçâo, é defi-

nida por mecanismos criados na discussão

interna e pelas relaçôes de cooperaçâo, por

meio de parcerias. Como referênci4 apre-

sentam-se sugestôes metodológicas para a

implementação de políticas, em projetos de

governo, municipais, estaduais ou de outros

setores públicos, resultantes de experiência

organizacional de atuação em várias regiôes.

O princípio da temática transversal muitas

vezes não garante, nas instituiçôes, a priorr-

dade de investimentos, dentre as diversas de-

mandas institucionais. Desta forma, as açóes

focalizadas, sem estruturação própria no pla-

ne.iamento frnanceiro e administrativo, aca-

bam permanecendo no estrito nível discursi-

vo das formulaçôes "politicamente corretas".

A experiência mostra a busca de garantias de

eficácia com programas locait cu.ia concep-

ção, execução e reedição sejam pautadas em

critérios num contexto favorável de qualida-

de, construídos pelos grupos e setores sociais

neles envolvidos. Uma vez explicitadas, essas

continua na 3a capa

JURISTAS, EDUCADORES

ASSISTENTES SOCIAIS EM

DE IGUATDADEAçAO PARA A PROMO(
DE RAçA E DE GÊNERO
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EQUIPE CEERT
Diretoria
Maria Aparecida Silva Bento

Doutora em Psicologia pela USP e co-fundadora.

Coordenação
Cristina Teodoro Trinidad
Mestre em pedagogia pela PUC-SP e

coordenadora de projetos

Edna Muniz de Souza

Mesrranda em Psicologia Social pela PUC-SP,

assistente social e psicóloga especialista em

saúde do trabalhador e coordenadora do
programa de saúde

Júlia Rosemberg

Psicóloga pela PUC-SP e consultora no programa

de Educação

Shirley dos Santos

Psicóloga e coordenadora geral administrativa

Equipe técnica
Chindalena Ferreira Barbosa

Graduanda em Letras pela PUC-SP e esagiária do
programa de Saúde

Daniel da Silva Bento Teixeira

Craduando em Direito pela PUC-SP e

consultor jurídico
Daniela Fagundes Portela
Pedagoga pela USP e consultora
Heléia de Paula Ribeiro
Assistente administrativo

Jucelino Alves Avelino
Craduando em Publicidade pela

Anhembi/Morumbi e auxiliar administrativo

Kátia Regina das Silva

Bacharel em Direito pelo Centro Universitário

- FIEO, advogada e consultora iurídica
Mafoane Odara Poli Santos

Psicóloga pela USP, bolsista da Fundação Carlos

Chagas, consultora e pesquisadora

Maria Elisa Ribeiro
Auxiliar administrativo
Mércia Consolaçâo .
Mestre em Ciências Sociais pela USP,

pesquisadora do Observatório Social das

Émpresas e consultora no programa de Trabalho
Myriam Chinalli
Psicanalista editora de livros e consultora
Patrícia Santos Jesus

Assistente administrativa
Roseli Pereira

Assistente administrativo

Equipe MVR
Diretor
Mário Rogério Silva Bento
Mestrando em Sociologia pela PUC-SP,

sócio-gerente

Equipe técnica
Ângela Barbosa Cardoso

Graduanda em psicologia pela UNIP e

assistente de Recursos Humanos

Boaventura Manins Sebastiáo

Éstudante pré-universitário, auxiliar
contábil e administrativo

Daniela Martins Pereira

Craduanda em Psicologia pela USF-SP e coorde-

nadora administrativa
Edison da Silva Cornélio
Analista de Sistemas

José Augusto Siqueira

Contador
Sônia Maria Rocha

Auxiliar frnanceiro

EQUTPE EDTTORTAT
Coordenaçâo editorial e ediçâo de textos
Maria Aparecida da Silva Bento e

Myriam Chinalli

Redatores
Cristina Teodoro Trinidad, Daniel da Silva Bento

Teixeira, Edna Muniz de Souza, Júlia Rosemberg

Mafoane Odara, Myriam Chinalli

Revisão técnica e de textos
Daniel da Silva Bento Teixeira

Pesguisa iconográfica
Jucelino Alves Avelino

Fotografias utilizadas no miolo
Acervo do CEERT

Fotos de Gal Opido
Fragmentos de imagens exrraídos de Arte da

África - Obras-primas do Museu Etnológico de

Berlim, Rio de Janeiro, Centro Cultural Banco do

Brasil, 2004

I -)"'»<EERT
CENIRO DE ESruDOS DAS RErAçÕES DE IRABATHO E DESTGUAIDADES

Rua Duane de Azevedo, 737 - Santana - 02036-022 Sáo Paulo - SP

Fones: (11) 6950-3684 e 6978-8333 - wwwceerr.org.br - ceert@uol.com.br
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15 anos de idéias e ronhos

15 Anos é um retrato dos frutos de produtivos anos de trabalho

CEER tro de Estudos das Relaçôes do Trabalho e Desigualdades, no

campo das raciais e de gênero do Brasil.

excelente momento. Primeiro, por fazer parte do catá-

logo de açôes planejadas e implementadas pelo movimento negro, cujas orga-

nizaçôes e ativistas vêm protagonizando uma mudança estrutural nas políticas

públicas e privadas do país, conferindo efetividade para as aspiraçôes do Estado

Democrático de Direito, sobretudo para o príncipio da igualdade e da dignida-

de humana, ambos valores essenciai9 de nossa Carta Constitucional. Além disso,

ela brinda o 150 aniversário de nossa instituição, reconstituindo nossas principais

açôes, da gênese até o momento atual.

Essa celebração, com tantos desafros e vitórias, não seria possível, nâo fosse o

grande empenho da equipe do CEERT e a cumplicidade de nossos tantos par-

ceiros ao longo desses anos. Esses pares sempre acreditaram no potencial e na

excelência de um grupo de ativistas e pesquisadores negros que se iniciava em

agosto de 1990, muitas vezes sem saber que a contribuição desses pesquisadores

e de muitos outros que a eles se somaram, para a produção de conhecimento e de

açoes práticas, repercutiria positivamente em tantas e diferentes searas, e não só

na área do trabalho, a qual de início se propuseram a desbravar.

Hoje, a dimensâo interdisciplinar norteia os trabalhos do CEERT, o que se cons-

tata pelos projetos desenvolvidos e pelo currículo de cada pessoa da equipe.

Temos nos esforçado, ainda, para acompanhar os novos desafios que se inter-

puseram na jornada da população negra por igualdade de oportunidades e de
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tratamento. Como exemplo, podemos citar o anseio das religiôes afro-brasileiras

por liberdade de crença e a demanda da.iuventude negra pelo respeito aos seus

direitos e à sua capacidade propositiva.

Desejamos que, com aRevista CEERT 15 Anos, você conheça o trabalho de tantas

pessoas que já estiveram ou que ainda estão no CEERT, costurando idéias e so-

nhos e os implementando, pouco a pouco, durante 'l 5 anos. Que venham outros

promissores 15 anos!

Maria Aparecida Silva Bento e Equipe do CEERT

A folo dos porceiros do CEERT

Neide Aparecida Fonseca

Presidenta do INSPIR

Era 1992, o CEERT, ainda uma criança dava os primeiros passot quando o co-

*t'rl tI
nhecemos. Apesar da idade, dava passos rão firmes e resolu-

tot que mais pareciam os de um adulto.

E foi nesse ano que alguns dirigentes negros do movimento
sindical curisra, guiados pelas mãos dessa enridade recem-

nascida, deu o maior passo da historia do movimenro sindical

brasileiro: encaminhar para a OIT o relacorio sobre o descum-

primento da Convençâo 11-1.

Craças à aliança entre o movimento sindical, o CEERT e o
movimento negro, começa-se a reescrever a história da classe

trabalhadora sob a ótica racial.

Lá se vão -13 
anos de parceria. O CEERT e agora um lovem

adolescente rebelde como todos nessa idade são. É por conta
dessa rebeldia e ousadia, próprias da idade que o CEERI com

seus diversos projetos e programas, tem dado uma conribui-

ção inestimável à causa negra nesse país chamado Brasil.

Não há espaço em que a questão racial esteja inserida que

não tenha tido a participação do CEERT em algum momen-

to. Seja no mundo do trabalho - e o INSPIR é prova disso

-, seja na área da educação, ou do direito, no âmbrto das

empresas públicas ou privadas, seja no âmbito do Estado ou
do município, e mesmo em nível Federal, o CEERT, com seu

corpo de profissionais competenre5 está sempre atuando,

enfren tando os desafi os.

Parabéns CEERT, pelos seus 15 anos. Uma enridade que nas-

ceu vocacionada para conrribuir na implemenraçâo da igualdade de oporruni-
dades e de tratamento, propondo-se a discutir não somente a questâo da negri-

tude, mas tambem da branqurtude, é realmen[e uma entidade ousada, arrevida.

Sorte nossa que temos uma entidade desse porte, dirigida rão firme e ericamen-

te em seus propósitos. Tem sido um orgulho caminhar com rodos e rodas que

compôem o CEERT.

ó _GEERT



Compromissos contrs o rocismo
Se a cor aparece como dado, há uma

súbita revelação de quão diferente são

as trajetórias de cada grupo, demons-

trando-se intensa desigualdade. Dessa

forma a introdução do quesito cor im-

plica tocar numa ferida exposra e exige

um cuidadoso trabalho de sensibilização

e comprometimento dos atore5 difusâo

de informação, campanhas pedagógicas,

trabalhos direcionados para o coletor/
entrevistador, o respondente/declaran-

te, bem como o acompanhamento da

coleta, o monitoramento do dado cole-

tado, a avaliação sistemárica etc.

Desde o início de 1995, em parceria

com diferentes organizaçôes da socie-

dade civil e governamentais, o CEERT

vem desenvolvendo açôes para a im-
plementação do quesito cor. Esse tra-
balho está inserido num.contexto de

desdobramentos da vigorosa atuação

do movimento negro, da qual desta-

camos o documento exigindo a imple-

mentação de políticas públicas volta-
das para a população negra, entregue à

presidência da república em 1995, por

ocasião da Marcha "Zumbi dos Palma-

res pela vida", e os compromissos assu-

midos pelo Estado brasileiro em 2001,

na "lll Conferência Mundial contra o
racismo" na Africa do Sul, na qual o
Brasil se comprometeu a incluir o gue-

sito cor nos cadastros das instituiçôes

públicas e privadas.

Prefeitura do
Município de
Belo Horizonte,
onde ocorreu
o Projeto
Oportunidades
lguais para
Todos.

A demo cratização da informaçâo sobre cor encerra uma questão
de natureza político-ideológica, pois não há como
implementar políticas eficazes de promoçâo da igualdade racial sem essa
informação.A ausência da coleta da cor conferiria neutralidade aos dados
das pesquisas e estudos, como se todos os brasileiros - brancos e negros
- experimentassem da mesma forma a educaÇão, a saúde, o trabalho, os
salários, a natalidade a mortalidade e os direitos de cidadania.

NOSSA PRESENCA NAS POLÍTICAS PUBLICAS

M
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1995 Projeto "Oportunidades
lguais para Todos"

Com a finalidade de implementar a Con-

vençâo 111 da Organização lnternacional

do Trabalho (OlT), a Prefeitura de Belo Ho-

rizonte assinou convênio com o CEERT em

fins de 1995, dando início a um programa

voltado para o diagnóstico das desigualda-

des de raça que pudesse orientar a elabora-

ção de políticas de promoção da igualdade,

bem como estimular a valoração positiva

da diversidade étnico-racial.

1999 - Projeto Gestão Local, Em-

pregabitidade e Eqüidade de Gênero

e Raça: Uma Experiência de Política
Pública na Região do ABC Paulista

O projeto foi realizado entre dezembro

de 1999 a março de 2003 e contou com a

parceria da Prefeitura Municipal de San-

to André - PMSA; do Centro Brasileiro de

Análise e Planejamento - CEBRAP; da Elisa-

NOSSA TRAJETORIA

beth Lobo Assessoria, Trabalho e Políticas

Públicas - ELAS; do lnstituto de Governo e

Cidadania do ABC e com o apoio frnanceiro

da Fundaçâo de Amparo à Pesquisa do Esta-

do de 5âo Paulo - FAPESP e da Organização

lnternacional do Trabalho - OIT

O principal objetivo foi desenvolver diag-

nóstico e metodologia em parceria com

atores locais bem como processos de capa-

citação de gestoreg sensibilizando-os e mo-

bilizando-os para a elaboração de progra-

mas e açôes especialmente orientadas para

mulheres e negrot bem como implementar

o Quesito CorlRaça na Central de Trabalho

e Renda ligada a Prefeitura do Município de

Santo André.

2(X)3 - Formaçâo para a Implanta-

çâo/lmplementaçâo do Quesito Cor
nas Secretarias da Prefeitura do Mu-
nicípio de Santo André

Esse projeto é um dos desdobramentos do

projeto descrito anteriormente e propiciou

a continuidade da implementação do quesi-

to corlraça em formulários de cadastramen-

ro de secretarias da Prefeitura de Santo An-

dré que não haviam participado do primeiro

processo finalizado em 2003.

2AO4 - O lmpacto da lnclusâo das

Variáveis de Raça e Gênero nas Polí-

ticas Sociais Redistributivas e Eman-

cipatórias de 5âo Paulo

A primeira fase desse projeto foi realizada

de maio a setembro de 2004, no âmbito da

Prefeitura do Município de São Paulo por

meio de programas sociais, redistributivos

(Renda Mínima, Bolsa Trabalho e Começar

de Novo) e emancipatórios (Oportunidade

Solidária e São Paulo Confia).

Em termos gerais, o projeto objetivou:

lAprofundar a capacidade da Secretaria

de Desenvolvimento, Trabalho e Solida-

riedade (SDTS/PMSP) de diagnosticar o

corte racial e de gênero nos programas

redistri butivos e ernancipatórios;

I Desenvolver junto à SDTS/PMSP uma

metodologia que possibilitasse introduzir

o quesito cor nos formulários de cadas-

trados dos beneficiários dos programas

redistributivos e emancipatórios, visando

implementar políticas públicas direciona-

das especifrcamente para as mulheres e

negros. Sâo planos da segunda fase desse

projeto:

- lmplantar o quesito cor no sistema de

informaçôes da secretaria, a partir das ca-

tegorias de coleta de cor utilizadas pelo

IBGE, por meio da autoclassificação.

- Mapear e analisar os instrumentos de

avaliação dos impactos das políticas de

inclusâo social, desenvolvidas para a po-

pulação negra residente em 5ão Paulo,

incluindo ou aperfeiçoando o corte de

raça e de gênero.

- Elaborar um estudo das trajetórias dos

beneficiários das políticas de inclusâo

social que se deciararam negros durante

o cadastramento de 2001-2A02, ressal-

tando os dados sobre trabalho e condi-

ção sócio-econômica.

Livros

Folder Boletim
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ostaria que as instituiçõesJossem educa-

das para serem mais éticas, para respei-

tarem a cidadania de todos os povos." A
psicóloga Maria Aparecida da SilvaBen-

to olha para o horizonte, aoJalar de seus

projetos e de suas difrculdades, vívidos

desde atundação do CEERT, em 1990.

D o ut ora e m Psi co I o § a da P ersonal i dade,

do Desenvolvimento e da Aprendizngem

pelo lnstituto de Psicologia da Universi-

dade de Sao Paulo, CidaBento é cofun-
dadora e coordenadora geral do CEERT.

Vem dedicando seus estudos a mosffar
as contradiçôes da soeiedade contempo-

rânea que, por um lado, promove certos

altanços ao tratar da temática racial q
por autro, condena a população negra à

invisibilidade, a empregos subalternos, à

exclusão de direitos e à violência.

Atuante no movimento negro desde os

anos oitenta, Cida Bento escreyeu ou

participou de quase uma dez*na de

liwos sobre o racismo brasileiro. Em

entreyista à Revista CEERT 15 Anos, a

intelectual Jalou sobre os problemas da
juventude e as dificuldades dos negros

no mercado de trabalho.

Revista CEERT 15 Anos - Qual é o
quadro das relaçôes raciais no Brasil

nos últimos 15 anos? .
Cida Bento - Trata-se de uma questâo

paulatinamente debatida que ganha

cada vez mais visibilidade, acompanhada

de uma institucionalização crescente. O

tema está entrando na educação, nas pre-

feituras, mas ainda há pouca alteração nas

estatísticas comparativas da situação de

negros e brancos. Constatamos uma for-

te resistência instirucional ao debate des-

se tema. Há avanços e recuos. O principal

nesse momento é a mudança da situação

do negro. Uma questão preocupante é a

crescente violência policial, embora a so-

ciedade esteja cada vez mais ciente disso.

Alguns programas governamentais, tanto
no âmbito federal quanto no estadual,

não deram certo. Outra área muito pro-

blemática é o mercado de trabalho. Nesse

campo, nâo ocorre a inserção respeitosa

dos negrog o que provoca uma série de

efeitos negativos em várias dimensóes

da vida dessa população, gue representa

quase 50 % do povo brasileiro.

Revista CETRT 15 Anos - Em que con-
texto o CEERT foi criado há 15 anos?

Quais as primeiras açôes da institui-

ção? Por quê?

Cida Bento - O CEERT foi criado há -15

anos. lniciamos nosso trabalho no Con-

selho daComunidade Negra Estadual, na

área de mercado de trabalho. Tínhamos

como tarefa trazeÍ o debate sobre a de-

sigualdade racial no trabalho para o mo-

vimento sindical, para empresas e para o

poder público. Tivemos intensa atuaçâo

nesse período: produzimos vídeo, orga-

nizamos debates, produzimos material.

Com o tempo, a tensão da relaçâo den-

tro do Estado cresceu, devido a nosso

contato com as centrais sindicais. Per-

cebemos que teríamos mais autonomia

numa ONC. Entâo, o CEERT nasceu com

a idéia de fazer uma interferência na área

de mercado de trabalho, realizando pes-

GEET' - 9

rI
àl
-t

Entrevista com
Maria Aparecida Silva Bento

:.i:xtl:: -: :ê::§ffi:
§
ii
u
n

*l

1

I
I
I
Ij
I

t

ü-'
ÇtX tn

ln



quisas sobre a situação do trabalhador

negro, os mecanismos de discriminaçâo

das empresat a maneira como o Estado

estava lidando com isso e como o mo-

vimento sindical incorporava ou não

essa questão nas suas pautas. A partir

dessas demandas, passamos a produ-

zir material, desenvolver metodologias

para levantar o debate e criar condiçôes

para surgirem propostas de mudanças

nessas áreas: Estado, movimento sindi-

cal e empresas.

Revista CEERT 15 Anos - Qual é
a linha condutora do trabalho do
CEERT nesses 15 anos? E que balanço
você faz desse trabalho?
Cida Bento - Nossa linha condutora

pretende sempre fazer um esforço para

continuar pesquisando, para que nos-

so trabalho nâo represente só um "ati-

vismo". Queremos sempre investigar a

realidade e desenvolver programas de

intervenção, considerando nosso olhar,

nossa perspectiva. A produção de co-

nhecimento e de materiais sempre foi

presente nessas açôes. O trabalho do

CEERT está marcado por uma ação ins-

titucional que sempre envolveu negros e

brancos. Dessa forma enfrentamos o de-

bate com grupos mistos. lsso tem uma

característica diferente, pois temos que

aprender a lidar com o branco e com a

tensão que se dá na relação entre bran-

cos e negros dentro de instituiçóes das

quais não somos parte. Então, tomamos

todos os cuidados para que nossa ação

promova avanços. Desenvolvemos me-

todologias que têm sido utilizadas por

outras instituiçôes, que, muitas vezes, as

melhoram, aprimoram. Colaboramos na

formação de pessoa5 que utilizaram ma-

terial do CEERT para dar um salto teó-

rico em diversas áreas. Trabalhos sobre

educação, mercado de trabalho, direito,

inspiraram as pessoas.

Revista CEERT 15 Anos - Na sua

opinião, qual é o maior desafro hoje

para o CEERT?

Cida Bento - A meu ver, nosso maior

desafio é comparrilhar cada vez mais o

aprendizado do CEERI seja formando

multiplicadores ou produzindo meto-

dologia. É importante também distinguir

cada vez mais o papel que ele ocupa do

lugar de outras instituiçôes como, por

exemplo, o Estado. O CEERT nâofazpar-

te do Estado, do poder público. Nesse

sentido, a formaçãorde multiplicadores

e o desenvolvimento de metodologial
de conteúdos, são prioritários para nós.

Ampliar nosso diálogo com jovens ne-

gros também é interessante, uma força

importante para a continuação da luta.

A captação de recursos é outro tema

muito difícil. Trata-se de ampliar nosso

diálogo na sociedade. Precisamos apoiar

os membros do CEERT em seus estudot
no aprofundamento que podem ter a

partir da universidade, apoiar os bolsis-

tat os candidatos a mestradot douto-

radoS os que estâo propondo projetos.

A instituição deve dar respaldo para isso,

acompanhar esses processot forralecer

as pessoas. Quem produz conhecimento

tem que fazer isso sempre. E continuar

sempre conectado com o movimento

negro, do qual somos parte, herdeirol

seguidores e protagon istas.

Revista CEERT 1 5 Anos - Se você pu-

desse imaginar o CEERT no contexto

das relaçôes raciais no Brasil daqui a

15 anos, como seria? Como você gos-

taria que fosse?

Cida Bento - Eu gosraria que os jovens

que circulam no entorno do CEERT, que

as pessoas que estão desenvolvendo

projetos ocupassem lugares dentro do

CEERT ou em instituiçôes que estives-

sem lutando pela ampliação dos direitos

do povo negro. Gostaria que as institui-

çôes fossem educadas para serem mais

éticas, para respeitarem a cidadania de

todos os povos. Costaria que os negros

pudessem ter mais espaço na mídia

quq por sua vez, já estaria mais educa-

da mais aberta para esse tema. Costaria

que o CEERT estivesse inserido numa

sociedade em que ele, como tantas ou-

tras organizaçôes que trabalham com o

tema da desigualdade, tivesse mais voz

e visibilidade numa sociedade que pu-

desse abrir espaço para ouvir maig para

incorporar novas idéia5 novos atores

com outras perspectivas. costaria que o

CEERT pudesse avançar na relação inter-

nacional, principalmente com a Africa,

com a América Latina, mas de maneira

muito cuidadosa, não apenas para estar

circulando, mas para estabelecer trocas

de aprendizagem com outros parceiros.

Sempre fomos muito focados, com nos-

sos pés fincados aqui no Brasil, com li-
mitaçôes no intercâmbio. Agora temos

solidez para trocar, receber, dar, para

sair um pouco dos lugares em que sem-

pre estivemos e realizar parcerias com

outros atores sociais.
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O Programa Direito e
Relações Raciais do CEERT
investe prioritariamente na
produção de conhecim'ento,
na capacitação de
operadores do direito
e no ajuizamento de
açôes emblemáticas.

Ações históricos
Em 1996, o governo brasileiro, ao se

reportar à Organização das Naçôes

Unidas, reconheceu a existência em

larga escala de práticas racialmente

discriminatórias que incidem nas re-

laçôes intersubjetivas, no mercado de

trabalho, no sistema educacional e em

vários outros setores.

O debate em torno da discriminação

nessas áreas e das açôes afirmativas a

elas relacionadas, além da questão do

acesso à justiça tâo fundamental para

a populaçáo negra brasileira deman-

dou a participação do CEERT em uma

variada gama de eventos jurídicos,

além do engendramento de diferentes

pro.ietos da instituição nessa seara.

Dois importantes marcos foram as

publicaçôes dos livros Arrr'-racismo - co-

letânea de leis brasileiras (federaig esta-

duais, municipais e Direito de igualdade

racial: aspectos constitucionaig civis e pe-

nais, que vêm recebendo boa aceitaçâo

no mercado editorial jurídico.

As duas dimensôes do
direito à igualdade (nâo-
discriminação e promoçâo
da igualdade racial) têm sido
o principal horizonte da
atuação jurídica.

Direito de lguoldode Rsciql
A inefetividade quanto à aplicaçâo da

legislação anti-racismo e de promoçâo

da igualdade racial reflete uma resistên-

cia do PoderJudiciário, se,ia por razôes de

natureza ideológica (muitos acreditam

no mito da democracia racial), seja por

falta de conhecimento razoável acerca

do aparato normativo de combate à dis-

criminação racial (especialmente a legis-

lação internacional).

Ressalvadas as honrosas exceçôes,

como nos ensina o professor Hédio Sil-

va Júnior, os exercícios de interpretaçâo

das normas concernentes à discrimlna-

ção racial primam por uma indisfarçável

tendência para retirar-lhes a efrcácia de

modo que, via de regra, o ato de inter-

pretaçâo termina degenerando em ato

de negação da lei.

É importante lembrar que a dimensão

empíric4 factual, do direito à igualdade

revela flagrante violação de pelo menos

dois de seus conteúdos jurídicos funda-

mentais: igualdade na fruiçâo de direitos

e igualdade na aplicação da lei.

Assim, a norma jurídica deve possuir,

dém de caráter repressivo, de combate à

discriminação, outro traço fundamental

relativo ao condicionamento de com-

portamentos: a prescrição de incentivos

para a promoção da igualdade buscan-

do evitar a ocorrência da discriminação

e adotando o princípio aristotélico da

justiça distributiva.
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A Íolo dos porceiros do CEERT

Denise Dora .
Human Rights Program Officer
Ford Foundation/Brazil
www.fordfound.org/riodej anei ro
Conheço o CEERT praticamente desde a sua fundação, no

início dos anos 90, e tenho grande consideração por essa or-

ganizaçào estável e madura com notável capacidade de estar

aberta e de se renovar.

Alem do respeico pela organização e por seus programas, te-

nho admiração individual por seus coordenadores e membros,

em especial por Hedio Silva e Mário Rogério,

bem como uma verdadeira amizade por Cida

Bento.

Para a Fundação Ford e uma honra ter o
CEERT como parceiro no seu Programa de

Direitos Humanos no Brasil.

Para entender os desafios da área ,iu-

rídica, é necessário antes ter em men-

te um dos principais problemas que

se colocam hoje ao país, do ponto de

vista da temática racial: a transforma-

ção do modelo de relaçóes étnicas

atualmente vigente, que persiste privi-

legiando a branguitude, em outro que

propicie igualdade de distribuiçâo e

fruição de direitos.
As açôes do movimento negro vêm

surtindo efeitos nos mais diversos âm-

bitos, o que pode ser observado em

nossas relaçôes cotidianas. Entretan-

to, é necessário traduzirmos essa evo-

Iuçâo em igualdade de direitos, formal

e materialmente.

Nosso principal desafio, portanto, é

pensar o direito como encorajamen-

to, como técnica persuasiva, ou seja,

como estímulo para que a pessoa,

física ou jurídica, não venha a discri-

minar. O CEERT propôe a concepção

de que não se deve recorrer ao direi-

to somente depois que o indivíduo

ou a rnstrturçao Ja clrscnmrnou, pors o

uso do instrumental jurídico propicia

muitos recursos de prevençâo.

Para isso, se faz necessário o desenvolvi-

mento de um número cada vez maior de

instrumentos preventivos, de promoçáo

da igualdade racial, evitando-se reduzir a

eficácia das políticas públicas e privadas

meramente ao aspecto repressor da dis-

criminaçâo já ocorrida r
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racismo não é um problema individual,
mas que Jaz parte do campo ideológico,
politico, educacional, cultural, da socie-

dade brasileira. Traçando um raio X da
problematica racial, Hédio Silva Júnior
nos falou da revolução silenciosa que o
movimento negro tem feito, a partir da
qual não é possível retroceder.

As idéias que o proJesor doutor Hédio Silva

J únior, nome fundamental do direito brasi -

leiro, delende desde os anos 7A resultam

de uma intensa militância no movimento

sindical, de stns pesquisas na área de di-
reitos humanos, de sua docência universi-
tária e de sua atuaçno na OAB. Assumindo

o cargo de Seçetario de Esudo da Justip
e DeJesa da Cidadania em abril de 2005,

Hédio se comprometeu mais uma vez com

a modificapo do quadro de desigualdades

que atinge a populaçÁo negra - tema que

ele aborda em seus seis liwos publicados.

A seguir, Hédio nosJala em primeira pes-

soa de sua experiência como co-Jundador
do CEERT e das perspectivas de atuação
do movimento negro e das ONGs negras

Revista CEERT 15 Anos - Qualo qua-

dro das relações raciais no Brasil, nes-

ses últimos 15 anos?

Hédio Silva lúnior - É um quadro de

sucessivas conquistas do movimento

negro brasileiro, em vários campos. No

campo ideologico, demonstra para a
opiniâo pública a relevância, a gravidade,

a complexidade, da discriminação racial

e do racismo no Brasil. Houve um avan-

ço na estruturação das entidades do

movimento negro, com a formação de

uma elite intelectual negra poderosa, do

ponto de vista da produçâo de conhe-

cimento, da disputa da opinião pública,

a inserção da questão do racismo na

agenda dos Direitos Humanos no Brasil,

na agenda do Poder Legislativo na agen-

da do Poder Judiciário e realizaçôes efe-

tivas por parte de determinados órgãos

do governo, em termos de implemen-

tação de políticas de açáo afrrmativa.

No plano internacional, o movimento
negro tem sido capaz de criar uma rede

de intercâmbio, de cooperação, e hoje

se relaciona com importantes entidades

negras da Europa, dos EUA e da Africa.

E, por fim, a emergência do voto racial,

na medida em que a população negra,

cada vez mais fica atenta aos candidatos

negros, vota em candidatos negros ou

candidatas negras. O movimento negro

deve caminhar nos próximos anos para

a construção de uma organização ne-
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o gra nacional, que é a nossa lacuna que

galvanize uma energia ho.ie presente nas

mais variadas formas de expressão nas

lutas contra o racismo no Brxil, seja no

plano da militância negra, dos partidos

político1 nas instituiçôet nas empresas,

na academia.

Revista CEERT 15 Anos - O que você

identifica como pioneirismo no tra-
balho do CEERT?

Hédio SilvaJúnior - Primeiro a ousadia

de uma organização que se autodeno-

minou um Centro de Estudos, indepen-

dente das universidades.

A criatividade também foi um atribu-

to desses 15 anos, um predicado muito
patente: explorar temas que, por uma

razâo ou outra, não estavam tão rigo-

rosamente contemplados na agenda do

movimento negro, mas que considerá-

vamos como áreas importantes.

ldentifico outros aspectos pioneiros: es-

tabelecer uma ponte entre movimento

negro e movimento sindicah o diálogo

com o setor empresarial; o trabalho e o

investimento na área de capacitação,

treinamento, qualificação, aperfeiçoa-

mento, de quadros do movimento negro

brasileiro; o enfoque muito original para

educaçâo, tomando a educação como

política pública que envolve uma leitura

do sistema educacional, e não apenas da

escola, que muitas vezes é uma armadilha

por considerar o papel da educação no

modelo brasileiro de relaçôes raciais tão

somente contemplando a escola como

produtora de desi gualdades raciais.

Revista CEERT 15 Anos - Quais as

principais dificuldades enfrentadas
pelo CEERT ao longo desses 15 anos?

E de que forma elas foram superadas

ou minimizadas?

Hédio §ilva Júnior - Houve uma resis-

tência muito grande de certos setores

da academia por sermos um centro

produtor de conhecimento autônomo,

algumas incompreensôes de uma parce-

la minoritária do movimento negro bra-

sileiro, que diziam que o CEERT estava

instrumentalizando o sindicalismo. Mas

o maior desafio, e que vai ocorrer por

muito tempo, é a formaçâo de quadros.

Nesses anos todos, muita gente boa

passou pelo CEERT, aprendeu conosco

e hoje está cada um no seu lugar tentan-

do contribuir.
Talvez o principal desafio foi sair de uma

leitura sensorial e intuitiva do que seria

o papel de uma ONC para construir um

pensamento organizado sobre isso.

Sempre tivemos muito preocupados

com a informaçâo, com o conhecimen-

to, com a pesquisa. Hoje ainda levamos

em conta a intuiçâo, mas não somos mais

movidos por ela, como há 15 anos.

Revista CEERT 15 Anos - 0 que você

diria para as ONGs que trabalham
com atemática racial sobre um possí-

vel caminho de desenvolvimento sus-

tentável, atsação e intervençâo?

Hédio Silva júnior - Chamaria aten-

ção para dois aspectos: a agenda da luta

contra o racismo no Brasil mal foi aber-

ta nesses anos. O historiador que avaliar

nosso período daqui a cem anos, que

estudar a atuação do movimento negro

nesse período, vai ver que estávamos

inaugurando uma leitura das relaçôes

raciais no Brasil, inaugurando uma açâo

social rigorosa nesse campo. Ainda care-

cemos de compreensão satisfatória do

fenômeno do racismo no Brasil, do pon-

to de vista teórico, e do ponto de vista

pragmático. Destaco a luta permanente

pela inovaçâo e uma atuação eficaz em

termos administrativos: o restante é ta-

lento, tato, habilidade das ONCs.

Revista CEERT 15 Anos - Se você pu-

desse imaginar o CEERT e o contexto
das relaçôes raciais no Brasil daqui a
15 anos, como eles seriam, ou como

você gostaria que fossem?

Hédio Silva júnior - O CEERT vai se

dedicar daqui pra frente a empregar a

competência que criamos para formar li-

deranças políticas do e para o movimen-

to negro. Vai consolidar uma atuação no

plano nacional e ainda desempenhar

um papel muito especial na preparação

de líderes capazes de ocupar e de assumir

a implementação de políticas públicas de

promoção da igualdade racial, mas tam-

bém lideres capazes de ocupar espaço no

aparelho de Estado.

Nesse tempo, digamos assim, de pu-

berdade, acredito que esteja nítida essa

vocação que o CEERT tem como centro

de formaçâo de líderes. Os meninos que

estâo vindo, nossos sucessoret vão ter

à disposição deles um acúmulo, vâo en-

contrar um país menos problemático

do ponto de vista de aceitação do de-

bate e da identidade negra. Essa geração

vai ocupar um espaço importante e vai

disputar o poder. Sou muito otimista
com o futuro do CEERT.

,ry:.:}ry§:ire§ftl;:r'r



k

on§

I
L

tffi
:i

ürã

I

Reviçta CEERT 15 ancs - O CEERT sem-

pre defendeu a ética e a transparência

nos programas que desenvolve. Como

isso é tratado na administra$o?
Shirley dos §anto§ * Pertencente à

primeira geração brasileira de ONCs,

o CEERT, ao longo desses 15 anos, vem

desenvolvendo a susrentabilidade insti-

cucional que depende da sua capacidade

de se relacionar com as pessoas e organi-

zaçôes de todos os setores da sociedade.

A busca de controle dos objetivos esta-

belecidos e dos resultados obtidos tem

sido consunte na prática adminisrrati-

va para garantir o compromisso maior

do CEERT com a causa da democracia

racial em nosso país.

Dessa forma, a adminisrraçáo do CEERT

vem desenvolvendo eficiência e transpa-

rência nas prestaçoes de contas, frnanceiras

e narativa5 pôr meio de detalhamenros, de

planilhas e comprovantet desenvolvendo

esse método em conjunto com seus parcei-

rog Por exemplo, a Fundação Ford, a Funda-

ção MacArthur, o Unicef e outros parceiros,

ao longo desses 15 anot vêm destacando a

excelência na apresenraçâo de documenta-

çân adminísrr:ativo-finarrceira do CÉERT. Os

bons resulados se devem a um investimen-

to na formação e no aprímoramento de

técnicos de Recunos Humanog Contábeis,

nciq e étito
ho odministroçõo

em?re deJendendo a ética e a trerrspa-

rência nos programas que cria e acofiPa-

nha, a administração do CEERT desen-

volve uma gestão desafiadora como é

comwn no terceiro setor, O escasso apoio

institucional nos projetos produzidos em

parceria com o Estado e com empresas

privadas, deixam sempre uma lacuna

nos custos necessários pam garantir ca-

pacidade na gutão, soluções práticas e

eficientespara os desafios que se colocam

cotidi anamente à i ns ti ui çao.
Estão à trente da administração do

CEERT os consultores Mário Rogério

Bento e Shirley dos Santos. Mesüando

em Ciências Sociais (PUC-SP), Mário é
pôs-graduada em analíse de sistemas,

especializado em anàliso de demonsva-

tivos financeiros, bacharel em Ciências

Contábeis. Shirley é psicóloga coarde-

nadora da administração e atuante em

projetos das áreas de saude, educação e

politicas públicas que visam a promoção

da igualdade de raça e género. Muitos

dos projetos do CEERT contam co$t seu

acomp anh ame nto c ui dado so.

As dificuldad* na coardenação de tarc-

fas amplexag o enjrentamento de oises

econômicas e a busca por uma adminis-

traçao cada vez mais Scaz são alguns

dos temas abordados a seguir,
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I 995
Acompanhamento de comissôes anti-racistas de sindicatot
elaborqção das cláusulas antidiscriminatórias e preparação de

artigos e textos de apoio.

Realizaçâo de seminário para assessorias jurídicas sindicais,

com a Ordem dos Advogados de Sâo Paulo - OAB-SP.

Participação (com a Organização lnternacional do Trabalho

- OlT, a MTB, confederaçôes nacionais de empregadores e

centrais sindicais) na implementação da Convençâo 111.

de pesquisa "lnsalubridade no Trabalho e

Caso dos Trabalhadores das Siderúrgicas", com a Fundação

Macarthur e a CUT.

Participação no ll Encontro lnternacional da Brazilian Studies

Assáciation - BRASA, com o tema: "Mecanismos lnstitucio-
nais de Racismo e Resistência Negra no Merca-

do de Trabalho", na Universidade de Minnesota,
nos EUA.

Participaçâo na organizaçâo da "Marcha Zumbi
Contra o Racismo pela Cidadania e a Vida"

1996
Realização da pesquisa "A Força Psicológica do Legado Social

do Branqueamento - um Estudo da Negritude em Sáo Paulo",

no lnstituto de Psicologia da USP.

Organização do "Encontro Tripartite Sobre lmplementação
de Políticas Voltadas à Diversidade", com multinacionais, Co-
verno e Estado.

Organização do projeto "Oportunidades lguais Para Todos",

em convênio com a Prefeitura de Belo Horizonte, com forma-

çâo e produção de texros e vídeo.

Desenvolvimento do projeto "Educação para a Cidadania",

realizado em escolas públicas de 1n e 2a grau de Sâo Paulo.

Publicaçâo do caderno "Discriminação Racial no Mercado de

Trabalho Brasileiro", em parceria com a OlT.

Viabilizaçâo do projeto "Direito e Relaçôes Raciais", com reali-

zação de seminário e publicaçâo.

t997
Publicação da cartilha lnsalubridade no Trabalho, Meio Am-
biente e Raça: o Caso dos Trabalhadores das Siderúrgicas.

Realização do 1q Seminário "Construindo a lgualdade Racial

no Trabalho", com o INSPIR - lnstituto Sindical lnteramerica-
no pela lgualdade Racial.

Participação no Seminário "Supe-

rando o Racismo: Brasil, Africa do Sul e os Estados Unidos no
Século 21",na SEF - Southern Education Foundation.
Organizaçâo e participação do Seminário "Direito e Relaçôes

Raciais" com a Procuradoria Ceral do Estado e a OAB.

1992 a l99rt
Elaboração da denúncia pelo descumprimento da

Convenção 111 e lançamento de campanha nacio-

nal pela implementaçâo da Convenção 111.

Lançamento da cartilha Palavras de um trabalhador
negro, destinada a sindicalistas.

Publicaçáo das pesquisas "O Per6l do Sindicalista Anti-racista"

e "Os Mecanismos lnstitucionais de Discriminaçâo Racial no

Trabalho", com o Ministério do Trabalho - MTB.

Realizaçâo do curso "Sindicalismo e Racismo".

Elaboração das "teses anti-racistas" para congressos de cate-

gorias como Radialistas e Metroviários de SP, Metalúrgicos do
ABC e outros.
Elaboração do documento "Política Nacional Anti-racista", no

Congresso Nacional da CUT.

Organizaçâo e realizaçâo da 1'Conferência Sindical lnterame-

ricana pela lgualdade Racial, que reuniu a CUT - Central Úni-
ca dos Trabalhadores, a Força Sindical, a CGT - Confederaçâo

Ceral dos Trabalhadores, a AFL-ClO (EUA) e COSATU (Africa

do Sul). do vídeo-documentário Retrato em preto e branco.
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ponente projeto de igualdade racial, ln: Coltro Antonio Car-
los Mathias (coord.). Constituiçao Federal de 1988 - dez anos
(1988 - 1998). Sáo Paulo: Juarez de Oliveira, 1999).

Defesa de uma Yalorixá indiciada em inquérito policial pelo

crime de perturbação do sossego, em razão de denúncia de
vizinhos (adeptos de religioes neopentecostais).
Treinamento dos operadores do direito na disciplina optati-
va "Direito e Relaçôes Raciais", na Faculdade de Direito das

Américas.

Seminário "Diversidade e lgualdade no Trabalho", com órgâos
de recursos humanos - CRP, APARH, ABRH, que resultou na

organização de livro (BENTO, Maria Aparecida Silva (org.).

Açao afrmativa e diversidade no trabalho - desafos e possibili-

dades.Sáo Paulo: Casa do Psicologo, 2000).

lnclusão da disciplina "Tutela Penal da lgualdade", no Curso
de Formação de Delegados.

Co-autoria em livro (SILVAJR., Hédio. Delegacias de Crimes Ra-

ciais: estas ilustres desconhecidas. ln: BÉRQUO, Elza. (coord.).

Populaçao negra em destaque. São Paulo: Cebrap 1998).

Autoria de livro (BENTQ Maria Aparecida Silva.

Cidadania em preto e branco. São Paulo: Ática
1e98).

Assinatura de compromisso entre a Federaçâo

das Indústrias do Estado de São Paulo - FIESP e

o lNSPlR, para a promoção da igualdade racial,

no âmbito de empresas.

Co-autoria em livro norte-americano (BENTO,

Maria Aparecida Silva. Silent conflict: discrimi-
natory pratices and black response in the workplace. ln: REI-

CHMANN, Rebeca (org.). Race in contemporary Brazil - íro^

r 998- 2000
Desenvolvimento do programa "Direito e Relaçôes Raciais",

com a União Européia e o Ministério da Justiça.
Autoria de livro (SILVA JR., Hédio. Anti-racismo

- coletânea de leis brasileiras:federais, estaduais,

municipais. São Paulo: Oliveira Mendes, 1998).

Pesquisa de doutrina e de jurisprudência que

resultou em autoria de livro (SILVA.lR., Hédio.
Direito de igualdade racial - aspectos constitucio-
nais, cíveis e penais: doutrina e jurisprudência. São

P aul o: luarez de Ol iveira, 2002).

Co-autoria em livro (SILVA JR., Hédio. Um im-

i ndffirence to i neq ual ity, Pennsylvan ia: The Pennsylvania State

University Press 1999).

Elaboração de mandado de injunção no Tribunal de Justiça
do Pará, objetivando o cumprimento do preceito da Consti-
tuição do Estado do Pará que prevê políticas de açôes afirma-
tivas para a população negra.

Participação na concepção do "Mapa da População Negra no
Mercado de Trabalho".
Elaboração de mandado de injunçâo-no Supremo Tribunal
Federal objetivando a titularidade de rerras das comunidades
quilombolas.
Co-autoria em livro (BENTO, Maria Aparecida Silva. Racismo

no Trabalho: o Movimento Sindical e o Estado; SILVA Jr., Hé-

dio. Do racismo Legal ao Princípio da Açâo Afirmativa: a Lei

como Obstáculo e como lnstrumento dos Direitos e lnteres-

ses do Povo Negro. ln HUNTLEY, Lynn. / GUIMARÂES, Anto-
nio Sérgio Alfredo (orgs.). Tirando a máscara. São Paulo: Paz e

Terra, 2000).

Elaboração de açâo declaratória da validade de um casamen-
to realizado no candomblé.
Co-autoria em livro (BENTO, Maria Aparecrda Silva. Raça e

Cênero no Mercado de Trabalho. ln ROCHA, Maria lsabel

Baltar da (org.). Trabalho e gênero: mudanças, permanências e

. desafos. Campinas/São Paulo, ABEP/NEPO/UNICAMP, CEDE-

PLAR/U FMC , 34, 2OOO),

Participação na "2a Conferência de Responsabilidade Social

Empresarial nas Américas".
Participação no processo preparatório da "lll Conferência
Mundial Contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia
e lntolerâncias Correlatas", em Santiago, no Chile, e em Cene-
bra, na Suíça.

Em parceria com as centrais sindicais CUT, CCT e Força Sin-

dical, e com o INSPI& produção das "cláusulas de promoção
da igualdade".

Realização do Projeto "Dano Psíquico: lmpacto da Violência
Racial e de Cênero no Psiquismo".
Realização do Projeto "Cestão Local, Empregabilidade e Eqüi-

dade de Cênero e Raça: Uma Experiência de Política Pública
na Região do ABC Paulista", com apoio da Fapesp, da OlT, da
CEPAL e da Prefeitura de Santo André.

200 r
Organização de seminário e co-organização de livro (BENTO, Participação na "lll Conferência Mundial Conrra o Racismo,
Maria Aparecida Silva. / CASTELA& Marilda (orgs.). lnclusão Discriminação Racial, Xenofobia e lntolerâncias Correlatas",
no trabalho: desafos e perspectivas. São Paulo: Casa do Psicó- em Durban - Africado Sul.

logo, 2001). Redação de parecer sobre a constitucionalidade das cotas, que

.t&a.
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também serviu para subsidiar a Comissâo Especial para Exame

do Projeto de Lei que Cria o Estatuto da lgualdade Racial, de

iniciativa do Deputado Paulo Paim.

Elaboraçâo de ação criminal contra o diretor de uma escola pú-

blica de São Paulo que discriminou três funcionárias negras e ela-

boraçâo de laudo interdisciplinar, assinado por uma psiquiatra
uma médica do trabalho e psicólogos e advogados do CEERT.

Capacitação sobre raça e gênero no trabalho para o lNSPlR.

Co-autoria de livro (BENTO, Maria Aparecida Silva Raça e

Cênero no Programa de Modernização Administrativa. ln Rl-

BEIRO, Matilde (org.); CARVALHO, Maria do Carmo A. Albu-
querque (org.). Gênero e raça nas políticas públicas. São Paulo,

Pólis, 2001).

Consultoria ao Observatório Social das empresas/CUT Nacio-

nal, sobre monitoramento da Convenção 111, da OlT.
Estabelecimento de diálogo com sacerdotes das religiôes afro-
brasileiras, de São Paulo, Rio de Janeiro, Bahia e Paraíba, visan-

do identifi car problemas de natureza institucional-legal.

2í,í,2
Realização da 1a edição do Prêmio "Educar para a lgualdade

Racial: experiências de Promoção da lgualdade Racial-étnica

no Ambiente Escolar".

Organização do Seminário "Dano Psíquico", em parceria com

a Casa de Culcura da Mulher Negra de Santos.

Autoria de livro (SILVA JR., Hédio. Discriminaçao racial nas es-

colas: entre a lei e as práticas sociais. Brasília: Unesco, 2002).

Co-autoria de livro (BENTO, Maria Aparecida Silva. Racialidade

e Produção do Conhecimento. ln: Racismo no Brasil. Sâo Paulo,

Fundação Peirópolis, ABONC, Ação Educativa Anped, 2002).

Elaboração da pesquisa "Ação de Saúde Mental e Trabalho".

Co-autoria de livro (BENTO Maria Aparecida Silva Movimen-
tos ldentitários e Direitos Humanos. ln: Psicologia e direitos

humanos - práticas psicológicas: compromissos e comprome-

timentos. São Paulo: Conselho Federal de Psicologia/Casa do

Psicólogo, 2002).

Participação no Seminário "Assédio Moral e Dano Psíquico",

no Sindicato dos Químicos.
Elaboração de ação civil coletiva contra o Ministério da Saúde,

pela campanha anti-tabagismo, com carga discriminatória.

Organização da Oficina "Formação de Multiplicadores de

Ações Afrrmativas", para funcionários do Ministério da Saúde

que trabalham com o tema DST-AIDS.

Autoria de livro (SILVA JR., Hédio. Direito de igualdade racial:

aspectos constitucionals, civis e penais. Doutrina e jurisprudên-

cia, São Paulo: Juarez de Oliveira, 2002).

Realieação do Seminário "Capacitação de Procuradores do

Ministério Público do Trabalho para a Defesa Judicial da lgual-

dade Racial".

Participaçáo na lV Reunião Nacional das Comissões de Direi-

tos Humanos do Sistema de Conselhos de Psicologia.

Realização de oficinas no Fórum Social Mundial.

2003
Participação no "Conselho de Segurança Alimentar", da Presi-

dência da República para inserir o corte racial nos programas

do "Fome Zero".

Realização do Seminário "Segurança Alimentar e a População

Negra", com 150 lideranças negras de todo o Brasil.

Realização do I Seminário "Desafios das Políticas Públicas de

Promoção da lgualdade Racial".

Co-organizaçâo de livro (BENTO, Maria Aparecida Silva I CA-

RONE lray (orgs.). Psicologia social do racismo: estudos sobre

branquitude e branqueamento no

Brasi l. Sâo Paulo: Vozes, 2003).

Lançamento da 2a edição do
Prêmio "Educar Para a lgualda-

de Racial".

Realizaçâo de vídeo ficcional
(ARAÚjO, Joel Zito (dir.); BENTO,

Maria Aparecida Silva e SILVA Jr,

Hédio (arg.). Vista minha pele. Sáo

Paulo, CEERI 2003).

Formação de educadores da Rede

Municipal de Educação de Cam-

pinas, SP.

lmplementação do Quesito Cor nos

Programas Estaduais de DST/AIDS.

Defesa em açâo criminal contra um

Babalorixá e quatro fiéis presos em

flagrante sob acusação de manter

uma criança em cárcere privado.
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á falc *** p*r<*iros d* {EEft? .
Joel Zito Araújo
Cineasta e PhD em comunicaçâo
Trabalhar com o CEERT, e ter na minha história a honra de dizer

que ajudei na sua criaçãq é uma das mais belas páginas do meu

currículo. E, para nossa sorte, os deuses da criatividade sempre

estiveram ao nosso lado em codos os vídeos e programas de TV
que realizamos em comum. E já começamos "chutando o balde"

quando realizamos Retrato em Preto e Branco, em 1992. "Retra-

to" foi meu primeiro documentário seleciona-

do para vários festivais no exterior, e comprado
para a Biblioteca Pública do Congresso None-
Americano. O último trabalho, Diálogo das Re-

ligiÕes, contra a intolerância religiosa no Brasil,

permanece inédito, mas espero que por pouco
tempo.

Por rudo isso, sou a mais suspeita das pessoas

convidadas a recer comencários sobre o CEERT.

Na reafidade, nada do que fizemos em comum
teria acontecido se seus coordenadores e sua

equipe não fossem pessoas de visão, com muita capacidade de
iniciariva e gerenciamenro, além de grandes, confiáveis e solidá-

rios parceiros de todas as horas. Deixo aqui toda minha admira-

ção pela bela trajetória da entidade.

§ rL"llTr\
,

TRAJETORIA NA

Ações históricos e princi-
pois Processos em
ondomento
O CEERT realizou alianças po-

líticas com segmentos religiosos

afetados diretamente e/ou con)
trários aos âtaques sofridos pe-

las religiôes de matriz africana.

Buscou, portanto, fortalecer uma

consciência social comprometida

com o respeito recíproco enrre

todas as denominaçóes religiosas

e a construção de uma cultura de

paz. Nessa área, temos como prin-

cipais atividades:

1 Articulação de sacerdotes da

Religião Afro-brasileira que dê

suporte político para as açóes

judiciais;

l Questionamentos judiciais da

regulamenação da disciplina de

ensino religioso (que tem excluí-

do as religióes afro-brxileiras)

I lnterpelaçoes judiciais de emis-

soras de rádio e TV que veicu-

lam programas gue ridicula-

rizam e difamam as religióes

afro-brasileiras;

l Acompanhamento de casos de

tentativas de invasão, atenta-

dos e depredação de templos

das religiôes afro-brasi leiras.

Vitorios obtidos nos
Tribunoir

Em parceria com entidades reli-
giosag organizaçôes do movimen-
to negro e de defesa dos Direitos
Humanos, o CEERT registrou cin-

co imporranres vitórias obtidas
nos Tribunais:

G
4..-,a

JOEL ZI?O
anarr rô

24 -CÊEnÍ



:DEFESA DA LIBERDADE DE CRENçA
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7OA1 - Nome africano
Um casal de fieis do Candomblé

que havia tenrado registrar a filha

com nome africano obteve respos-

ta negativa do oficial de registro. O

CEERT foi ao Judiciário e o Tribunal

de Justiça de São Paulo deu ganho de

causa aos pais.

2AOZ * Casamento na Religião
Afro-brasileira

Em Porto Alegre/RS, pela primei-

ra vez, o Tribunal de Justiça do Rio

2OO3 - Proibição de funcionamen-
to de templo / Prisão de babalorixá
e fiéis

Num caso do Rio Grande/RS, no
qual uma religiosa do Candomblé ha-

via sido condenada à prisão e o tem-
plo havia sido proibido de funcionar,
a pena de prisão foi substituída por
multa e o templo voltou a íuncionar
normalmente.

2OO4 - Abate religioso
O CEERT atuou contra uma Ação

Direta de lnconstitucionalidade - ADI
proposta pelo Ministério Público do Rio

Crande do Sul. Baseou-se na Lei Estadual

2OOS - Satanizaçâo da Religião
Afro-brasileira

Junto ao Ministério Público Federal e ao

INTECAB - lnstituto Nacional de Tradi-

ções Afro-Bnsileiras -, o CEERT obteve

a concessão de direito de resposta pela

.fustiça Fedenl para as religioes de matriz

africana contra o enfoque negativo dado

Componho em Defeso do Liberdode de Crenço e conlro
o lntolerôncio Religioso

Lançada em2C04, pelo CEERT, o INTE- mércio de Sâo Paulo. A campanha esta

CAB e o SESC-SP - Serviço Social do Co- em plenodesenvolvimento.

r
,&
,ff
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Crande do Sul reconheceu a valida-
de de um casamento feito na Reli-

gião Afro-brasileira em caso defen-
dido pelo CEERT.

Num caso ocorrido em Registro/SP,

um babalorixá e quatro fiéis do can-

domblé foram presos em flagrante,

sob acusaçâo de manter uma criança

em cárcere privado. O CEERT se res-

ponsabilizou pela defesa de todos.

Duas pessoas não foram sequer de-

nunciadas, e as outras três estâo res-

pondendo ao processo em liberdade,

com grandes chances de absolvição.

12.131104 que admite o abate religioso

nos cultos das religiôes de matriz africa-

na A decisão do Tribunal de.f ustiça gaú-

cho estabeleceu a constitucionalidade

da lei, permitindo o abate.

a elas pela Rede Record e pela Rede Mu-
lher de Televisão. Em virtude disso, o CE-

ERT gavou um programa com o título
Dialogo dasreliglõa,contando com a par-

ticipaçáo de autoridades religiosas, repre-

sentantes de organizaçôes do movimento

negro juristas, profrssionais da comunica-

çâq dentre outros.
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Matilde Ribeiro

Secretária Especial de Políticas de Promoçâo da
lgualdade Racial

Conhecer as pessoas e seus projetos é um caminho inte-

ressante para a construçâo de parcerias. Foi assim que me

aproximei do CEERT e das pessoas que o compôem. Dos
'15 anos, tive o privilégio de acompanhar os últimos dez,

bem de perto.

Primeiro, a identifrcação polírica a partir da compreensão

de que racismo não combina em nada com democracia.

Depois, o tratamento mais direto às desigualdades de gê-

nero e raça no trabalho e na educação.

Com o CEERI, as parcerias foram se intensificando e

amadurecendo. Em vários lugares onde trabalhei, fomos
' reproduzindo açoes que resultaram em processos de tra-

balhos continuados - no lnstiruto Cajamar, a parrir do
Programa Relaçôes Sociais de Cênero; na Prefeitura de

Santo André, com a lmplementaçâo do Quesiro Cor na

Cenrral dos Trabalhadores; e, agora no Coverno Federal,

com as contribuiçôes na revisão do Plano Nacional de
Educação e para a implementação da LDB/Lei 10.63912003 que pre-

vê o ensino da historia e da cultura da afro-brasileira e africana nos

nívers fundamencal e médio.

Junto a uma militância aguerrida e a tantas outras insiituiçoes atuanres

pelos quaro cantos do Brasil, vâo sendo construídos caminhos e pers-

pectivas que reforçam a necessidade premente de inclusão de negros

e negras na vida pública do país.

Por vários olhares e mentes acumularam-se reflexôes, debares, formu-
laçôes, monitoramento de políticas e buscas de transformar os sonhos

de igualdade em realidade.

§ oLa'Ía § DESAFIOS
Nosso maior desaíio é reunir enti-

dades da sociedade civil, líderes re-

ligiosos, personalidades, entidades e

ativistas do movimento negro e dos

direitos humanos, num esforço para

introduzir o tema da intolerância re-

ligiosa na agenda dos direitos h

nos do Brasil.

Essa meta além de dizer respeito às

giôes, fala também a todos aqueles

prometidos com a defesa da igualdaf

da dignidade e dos direiros humanos I

A lei determina a igualdade de todas as religiôes, mas, na prática
muitas sâo as violações de direitos. Diariamentg em diversos

espaçot templos, e principalmente na TV se pratica a violência
simbólica por meio da intolerância religiosa criminosa, grosseira,

ofensiva, num cenário recorrente: a satanização e a difamação da
religiosidade afro-brasil"J;.- 
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Nossos publicoções
no oreo

Materiai {folder,
carra4 cartilha
e vídeo) da
Campanha

em Defesa da
Liberdade de
Crença e Contra
a lntolerância
Religiosa
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PROGRAMA

CENTRO DE ESTUDOS DAS REUÇÓES
DE TRABALHO E DESIGUALDADES

t{!ral.ht

desenvolver propostas

metodológicas para o tratamento da diversidade humana e da pluralidade

Ele subsidia especialmente, a rede pública de ensino, na

da do tema "diversidade humana Ipluralidade cultural"

iti*o n:teúdopàrmanene,d*,curiÍeulo$ê: das atividades escolares.
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promoção da igualdade racial, com advi-

dades diversificadas (como produção de

material pedagógico curso de formaçâo i

de multiplicadorer oficinas de formaçâo

e de sensibilização etc). Desde entâo,

o CEERT fez e ainda fu2, parceria com

prefeituras e secretarias de educaçâo de

diversos municípiol sempre na perspec-

riva de formaçâo de multiplicadores e

subsídio para a introdução da temática

racial/étnica no currículo escolar.

;:I":f:áI':":';'ffiffilil- Experiêncios de Promoçõo do lguoldode
quisaedepromoçáodaigualdaderacial. ROCiOI-étniCO nO Ambiente ESCOIOf
Itoduziu artigo$ materiais e textos peda-

gógrcos, alêm de eJabomr- e desenvoher : lnstituído em 2001 (com súà, p*mer. nciaf o CEERT reúne e publica um resumo

prograrnasde formação sobrq relaçôes ' raedição realizada em.20O2I o Prêmio cornpletodasexperiênciasselecionadxeo

raciais/étnicasemdiferentesinstituiçóes Educar para a lgualdade Racial tem disponibilizapantodooPaís.

Ao longo desse período, desenvolveu abrangência nacional e objetiva recolher, A premiação acontece na cidade de São

metodologia de processoi de furmaçáo identificar, analisar, premiar e disseminar Paulq no interior de um grande seminá-

e de interverção insritucional que têm experiências educacionais realizadas por rio de formação sobre a temática racial,

sido fundamentais nas áreas do trabalho, professores de todas as disciplinas, desde do qual participam cerca de 2.000 educa-

da saúde e da educação. a Educação lnântil até o Ensino Médio. dore$ gestores públicos, representantes

No âmbito da intervenção municipal Nassuasduasediçoes(r62"2ggt+),oPrê- deorganizaçóessociaisetc.

na área de educação, nossa primeira ex- mio recolheu e analisou 524 experiências Nessa iniciativa pioneira o CEERT, a

periência foi realizadahâ 10 anos na cida- oriundas de todos os estados da fedençáo. cada ano, aumenta sua gama de parceiros

de de Belo Horizonte, a partir de um pro- Como forma de divulgação e disseminação que, cada vez mait estão comprometidos

grama de implementação de políticas de de boas práticas de tratamento da temática com a promoção da igualdade racial.
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de escolas periÍéricas da região norte I
do município de São Paulo região 
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çâo. Tambem foi produldo um r<rl

de atividades para as salas de aula

tendo como temática a discrimina-

ção racial. Atingiu mais de 30 escolas

e 8@ professores da rede pública de

ensrno.

Parceria/Apoio: Companhia Levi

Strauss

o

Oportunidndes lguois por.r Todos
Programa de implementaçâo de tes, 30 receberam formação mais

políticas de promoção da igualda- intensiva e foram indicados pela

de racial com atividades diversifi- Secretaria Municipal de Educação

cadas, como produção de material como agentes multiplicadores para

pedagógico, curso de formação de a introdução do tema "diversidade

multiplicadores, oficinas de for- humana / pluralidade cultural" na

maçâo e de sensibilização etc. Foi rede pública de ensino.

realizado em Belo Horizonte, mo- Parceria/Apoio: Prefeitura Muni-
bilizando 7OO educadores. Des- cipal de Belo Horizonte

Interoção Rociol no Meio Escolor
O projeto foi, marcadamente, insti- abrangendo posteriormente os profes-

tucional já que, desde o início, envol- sores e, por meio deles, os alunos. Esse

veu guatro delegacias de ensino, con- caminho metodológico foi escolhido

sideradas "porta de entrada" para as como forma de envolver a totalidade

escolas. Posteriormente envolveu 80 do corpo escolar, evitando o isolamen-

coordenadores pedagógicos e super- to da atuação do professor e permean-

visores ligados a essâs delegacias. Nas do o projeto político-pedagógico com

escolat as ofrcinas começavam com o o tema das relações raciais.

corpo diretivo e técnico (diretor, vice- Parceria/Apoio: Companhia Levi

diretor, coordenadores pedagógicos) Strauss

:
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NA EDUCAçAO

§enrinários regioneis "EducqÍ Parq o lguoldcde Roeiol"
Os seminários foram realizados nas c;r- tes dos movimentos negro e indígena

pitais Belém (PA), Belo Horizonte (MC), Paniciparam ainda 26 monitores que

Campo Crande (MS), Porto Alegre (RS), discutiram, no âmbito de suas regiôes,

Salvador (BA). O objetivo foi monitorar questões referentes às políticas públicas

as 180 experiências inrritas (e não pre- aoprogramadeformaçâoemrelaçôesra-

miadas) na 1ê edição do Prêmio Educar ciais no ambiente escolar, à implementa-

para a lgualdade Racial e demais pÉticas çao da LDB/lei 10.63912@3, ao currículo

de educadores, diretores e coordenadores escolar, entre outros temas.

pedagógicos.Aotodo,participaram 1.050 Parceria/Apoio:: Unicef SEDH - Pro-

profissionais da educaçâo e representan- gmma Paz nas Escolas.

Educor Poro o lguoldode Rocio!,
no R.ede Municipol de Compinoi

Formação dos educadores de Cam- nadores pedagógicos e supervisores) e

pinas com o objetivo de sensibilizar e 12 educadores étnicos.

capacitar os profissionais da educaçâo O CEERT realizou ainda a formação de

para a importância de trabalhar as re- gestorescomoobjetivodesubsidiarogrw
laçôes raciais em prol do. pleno desen- po de educadores étnicot contribuindo
volvimento escolar de todas as crian- para a inclusâo da temácica da diversidade

ças. Foram beneficiários diretos do humana nos programas cuniculares e nos

projeto 150 educadores de educação projetospolítico-pedagógicosdasescolx.

infantil e ensino fundarnental; 30 ges- Parceria/Apoio: Secretaria Municipal
tores educacionais (diretores, coorde- de Educação de Campinas, Escola Viva.

Conslruindo umcr protico de promoçõo do iguoldode
rociol, o portir do bibliogrofio oÍro-brosileiro do SME-SP

A partir da bibliografia afro-brasileira tores escolares e auxiliares de desenvol-

disponibilizada pela Secretaria Munici- vimento infantil), de todas as regiôes de

pal de Educação de São Paulo, o CEERT São Paulo, para a inclusão da temática
desenvolveu a formação introdutória racial em suas práticas escolares.

com cerca de 1.600 profissionais da Parceria/Apoio: Secretaría Municipal
educação (orientadores da sala,de lei- de Educação da Prefeitura de São Pau-

tura, coordenadores pedagógicos, dire- lo; Círculo de Leitura; Projeto Vida.

Educor poro o lguoldode Rociol: indicodores e
metodologios de implemenfoçõo de políticos públicos
educocionois de promoçõo do iguoldode rociql

Nas prefeituras de São Paulo e de e quantitativas com vistas a construir
Campinas, o CEERT, além do processo indicadores e metodologias para a im-
de formação de profissionais de educa- plementaçáo da Lei 10.63912003.

ção, coletou informaçôes qualitativas Parceria/Apoio:Unicef.
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A folo dos porceiros do CEERT

Silvio Manoug Kaloustian

Oficial de Projetos

UNICEF Brasil

A parceria com o CEERT garante

ao UNICEF uma cooperação quali-

frcada e sustentável no campo das

políticas públicas de promoção
da igualdade racial. Traz consigo

um valor agregado ao oferecer um

aporte complementar ao poder pú-

blico, ao terceiro setor e à sociedade

como um todo, por meio da cons-

trução de conhecimentos, val idação

de metodologias e disseminação de

açôes pedagogicas de inclusão so-

cial para cada menino e menina em

sala de aula.
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I Ao lado das organizaçôes negral
pri ncipais protagonistas desse

processo de transformação,

disponibilizar os acúmulos para

a concepção, o desenho e o

monitoramento da implementaçâo

das políticas, colaborando na

construção de indicadores

e metodologias para que as

instituiçôes de ensino e os

educadores possam se orientar

quanto à identificação e à correção

dos principais equívocos cometidos

no trato dessa temática e na

identificação de práticas, programas

e açôes desejáveis.

l Avançar em um movimento
coordenado de políticas universais e

políticas focalizadas ou afi rmativas,

até que sejam atingidas as grandes

metas eqüitativas.

I Formar educaderes e gestores

a respeito de como a produçáo

de conhecimentos e recursos

pedagógicos são açóes estratégicat

voltadas para o desenvolvimento

humano, que consolidam dados e

produzem informaçõe1 práticas

diferenciadas e con hecimentos

necessários aos processos de

intervenção política para os

promotores da igualdade.

1 Mais do que diseminar um posível

sendmento de tolerância, estimular

o sistema educacional a preparar os

indivíduos para o respeito à diferença e

pan a valorização da diversidade humana

tomando-a em sua dsdda dimensâo

- um dos maiores patrimônios da

humanidade - e vivenciando-a em sua

grandiosidade e plen itude.

a Enfrentar a escassez de recursos

pedagógicos com abordagem racial

e/ou de gênero e a quase inexistência

de açôes de sensibilização e de

suporte capazes de oferecer aos

educadores efetivo apoio aos

processos de ensino, como base

para a implementaçâo da LDB/lei
'10.63912003.
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Mais do que disseminar um possível sentimento de tole-
rância queremos estimular o sistema educacional a prepa-
rar os indivíduos para o respeito à diferença e para a valo- ^rizaçaoda diversidade humana, tomando-a "- ,.r" devida I
dimensão - um dos maiores patrimônios da humanidade ,

- e vivenciando-a em sua grandiosidade e plenitude. ,

Nossos publicoções
nq oreo



n impfêmentaçôe de,políticas de pÍornoçâo de
igualdadê racial exigs, no plano operacional,
o enfrentamento de um problema básico: a

(des)informaçâo sobre cor. O prograrna de saúde
do CEERT desenvolve projetos de pesquisa e de

câpacitaçâo de profissionai! qm instituiçôêi privadas
ou públicas das áreas municipal, estadual e federal,

orientando-os sobre a implementação do

O Projeto lmplementaçâo do Quesito Cor nos
Programas Estaduais de DST/Aids tern proporcionado

articulaçôes com diversas instituições da âreada saúde
e organizaçôes que trabalham com as áreas de raça e

etnia, nos âmbitos municipa!, estadual eÍederal.
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Quol éosuocor?
,,, r.eluíBi11ffirer,p{lau.de
ao racismo vêçn de bnga data a Conferrân-

cia Nacional & S*ua". Direitos da Mulhrer,

realizada ern outubro & 1988, pode ser

uma referêrrcia A Marcha Zumbí aoi p.i
,n.À * 1995 gerou o documento'Por

uma Política Nacionalde Combate à Desi-

guldade úA: entregLe ao mrâo presi-

dente da Republica e prolroveu a cri4ão
do Crupo de Trabalho lnterministerial para

Valoriz4ão da Populapo Negra (1996).

Alem disso, sáo referêncix a ll Reuniâo

Nacional de Mulheres em Bdo Horizon-

te, em 1D7; a Pre-Conferàrcia "Culttra e
§ar& da P &4 . 'e 26@.êl$,j

Enddáe Ne8ras que no Docr*nreneo,ad-

termivo,ro N"gr" g*rÍkioq

dâ i imnÉ,lxr*,irr*
ciada inccrpora@ do quesito cor nos ins-

trumentos de saúde e no SUS

A nltunlização & desempenhó em

saúde da popnrhgo negrâ é correlata ao

atrtornatismo presente no conceiÊo de

universalidade, pois pressupe que a ofêr-

ta de aíoes em saúde incidjiá de forma

equânime em todos os grupqs popula.

cionais que utilizam o SUS. Considéramos

que urge que o Sistema ún're"o Ae Sa,i,ae

saia do universalismo formal com qr.E

tem operado e alcance de fats o úni*rer-

salisrno de resulrados.;-
Pesqubadores qq ói ario6 80vêrn ana-

lisando os @@ de condi@ & vida da

püedaÉo brasik{rE uutizando o reÇort€

ffiê &&ô i$i,*§$cr&!

l$!$fl§ it1,@',@,& ,i,ii:,
\rcstrgou-se a cornposi@ raeÍal brasileira

*qundo sua disrrihrição 
"rp"."t 

*tant" u

po,{ry§4t

9,$q#+lê
dêjÍ$t&,,&[r§arr l rrh*,
úaçaoe o coftsgmo de bensduráveis

A partir da ana$se aerses inaicaaores

consideramos que existiam avanços posi-

tivos nas cq!(ões de vida da poptdapo

basibira, rus eyes r*úos naó s" todu-

1qry em ry{ueao na aesigrnlda& racial.

Em ?@1, na lll ConfrrerrÍatvtunaialcsn-

tra o Racismo, Dirriminaçâô, Xenofubia e

lntokrâncix Correlaças de Durban - Nú-
ca & Sul, o Estado brasileiro se compro,

ry a inplernentar o quesitci cor nos

tryrytilát{os das irmitu(oes Éblicas

{r3§:{':§[
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Qual é a sua cor/ raça/ elnia?

O CEERT desde 1990 vem influenciando na formula

t995 - Pesguiso sohrç ssúde, trobotrho, meio,,qmbiente e roço
lnvesdgaçãoepesquisadecasosderaba- uma doença profixional denominada o CEÉRT paniçipou de palestn5 debau

lhadores leucopênicos de Voha Redonda- benzenismo, tida corno doença "genética" seminários em parceria com entidad,
RJ, no que se refere à utitizaçâo ideológica dos negros. Durante o período da investi- sindicaigcomooserivodeampliaraccn
de raça nos debates acerca das causas de gaçâo, com apoio da Fundação MacArrhur ciência sobre a temática raça e saúde.

Proiefo Oporürmidodes lguois
Em parceria com a Preíeitura de Belo Ho-

rizonte a área da Saúde, teve como objetivo
gerala implementação do Quesito Raça/Cor

nos formulários e cadastros de serviços de

organizaçôes públicas üsando subsidiar e

estimular o desenvolümento de políricas

direcionadas à populapo negra em diversas

áreas como: saúde educação e trabalho.

Na área da Saú{e ocorreu a capacita-

çâo de profissionais para a implemen-
caçâo do quesito cor. 0 quesito cor foi
implantado nos formulários da Secrera-

l*t7 - Publicoçõo de cortilho
Dando continuidade ao Projero lnsa-

Iubridade no Trabalho, Meio Ambiente
e Raça o CEERT organizou a publicação

de uma cartilha que orientava açóes para

sindicalistas, trabalhadores da área de
saúde e Delegacias Regionais do Traba-
lho (DRT), sobre a remárica racial. Hou-

poru Todcs :' : l

ria Municipal de Saúde e foi criado ur

Grupo de Trabalho com a participaçã

de técnicos e militantes.do moviment
negro ôrgatrizado da cidade. Foram re;

I izactas ofi cinas envolvendo profi ssiona

de rodas as regiôes da cidade, além d
implernentação & umacampanha dir
gida aos técnicos e usuários dos serviço

de saúde. O objetivo da açâo favorec

também a implemenração de política

públicas nas áreas de saúde que incluar
a temárica étnico-racial.

ve também a apresencação de pôster nr

Congresso da ABRASCO, descrevendo
pesquisa da leucopenia com os trabalha
dores de Volta Redonda e os desdobra

mentos da mesma. Também ocorreran

reuniôes com a Delegacia Regional dr

Trabalho - DRT/SP.

{

il

].

ir

ferentes instituiçoes (üsitas e reuniôes com

entidad€s que realizam atendimento, como
Casa Eliane de Gramont, Casa de Cultura da

Mulher Negra de Santog Vara da lnÉncia e

Juventude do Fórum da Zona Norte - San-

tana Núeleo de Êstudos de Saúde Raça e

Trabalho da Universidade Esradualdo Rio

deJaneiro - UFRJ);

b) Produção de texto básico de apoi<

sobre Dano Psíquico e Dano Moraloriun
do da discriminaçâo racial, produzid<

para a capacitação do Núcleo de Esrudo:

do Negro - N[.N de Santa Cararina

c) Organização de um rexro para pu

blicação (em mimeo), para os operado
res das áreas de direito e saúde.

l999l2AOO - Proiefo de Dono Psíquico Oriundo ds Violênciq de Roço e Gênero
O objetivo geral do projeto era caracte-

rizaro dano psÍquico oriundo da violência
de raça e gênero nas relaçôes de trabalho.
Forarn desenvolvidas as seguintes açôes
a) Levanramentg esrudo bibliogáfrco e

acompanhamento de casos emblemáticos

de atendimento psicológico e jurídico por
violência degênero e raça realizado em di-
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de Políticas Públicas na área da Saúde. Destacam-se as seguintes ações:

2OOI l2OO2 - Estudo de Cqso'
Acompanhamento das merendeiras pe-

los profrssionais das áreas de psicologia

serviço sociale jurídica com apoio de mé-

dicos (psiquiatra e médico do trabalho).

Realizaram-se entrevistas, formou-se um

grupo de consenso e construiu-se um lau-

do clínico que consta do processo judicial.

"O Gqso das merendeiros"
Foi organizado um seminário sobre

"dano psíquico", em parceria com a

Casa de Cultura da Mulher Negra de

Santot com a participação de várias

entidades do movimento negro e femi-

nista: Fala Pret4 lnstituto do Negro Pa-

dre Batist4 UFRJ, Celedés lnstituto da

as experiências do CTERT de implementa-

$o doquesitocor nas instituiçóer

lndica$o pela SEPPIR de representan-

te do CEERT como membro suplente do

Comitê de Saúde da Populaçâo Negra

do Ministério da Saúde.

a partir do projeto realizado pelo Mi-
nísterio da Saúde, DtlD e parceiros da

sociedade civil.
lnício de parceria com o DFID para

implemenração do quesito cor na Se-

cretaria Municipal de Saúde da Prefei-

tura de Recife.

rítJ

§k

Participaçâo r1o grupo de trabalho da

COSAT/Saúde do Trabalhador - Mi-

nistério da Saúde de um representante

do CEERT para implementação do Pro-

tocolo de Saúde Mentale Trabalho.

2OO3 - Porticipoçõo no Secretorio Execuiivo do Comissõo Orgonizodorc & I,fonfeiêncio
MunicipoldeSoúdedoPopuloçõoNegrodeSõoPoulo.:::|.:

Após a realização da Conferência, or- representantes de entidades do movi- no, com o obieüvo,deimplementaras
ganizou-se a Comissão de Saúde da Po- mento negro (o CEERT integrando a deliberaçogs-,da.€onferêncíà reati

pulação Negra, composta por técnicos, comissão) e representantes do gover- em maio d€2O03.

Aprovoçõo do Proieto de lmplementoçõo do Quesito
Cor nos Progromos Estqduois de DST/Aids'SP com tpoio do
PNUD/UNAIDS Mini-curso sobre Aids

Realização de um mini-curso com pro- do de São Paulo.

frssionais de saúde do CRT-Aids e de ou- lndiação pela SEPPIR de representante

rras instituiçóes da área de sáude do Esta- do CEERT.

2í,ut
RmlizaÉo dâs tr& o&irw& pr<{eta Sensi-

túlizaçâo, Monitomanwro e Aratr4âo.

Elaboraçâo d eJolder e cartaz para Cam-

panha de lmplementa$o.
Panicipaçáo no I Seminário Nacionalde

Saúde da População Negra, apresenando

2005
lnclusâo da publicação das experiên-

cias de lmplemenaçâo do Quesito Cor

na publicação da Fundação Nacional

de Saúde -FUNASA - Ministério da

Saúde, Saúde da papulação negra no

Brasil: contribuições para a promoção

da eqüidade Brasília, 2@5. Organizada

Mulher Negra; Casa Eliane de Cramont,

União de Mulheres, VMT Violência

Moral no Trabalho.

Esse Projeto originou uma série de pu-

bltcaçoes e partrcrpaçoes em semlnanos,

debates, entreüstas na imprensa escriu e

televisiva.

u
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l Garantir a continuidade das açóes de

implementaçâo do quesiro cor nos for-

mulários da saúde e órgãos públicos.

r Criar grupo de trabalho e de pesquisa

na interface saúde e racismo, destacan-

do a temática de psiquismo e racismo.

I Continuidade de sensibilizaçâo de ges-

tores e técnicos dos serviços para a te-

mática racial em saúde e a inclusâo do

quesito coJ nos formulários,

IIEIE

Afolo dos porceiros
do CEERT

Helio Santos

Professor universitário, pesquisador, mestre em frnanças e doutor
em Administração
Presidente do IBD - lnstituto Brasileiro da Diversidade
15 anos é a idade de um adolescenre. Nesse espaço de rempo, con-
quistou-se murto. A missão do CEERT gera cidadania. Como é sabi-

do, não há brindes nesse particular campo - cidadania se conquisra

ou não se tem.

O CEERI hoje, transcende seus fundadores e colaboradoret e passa

a ser motivo de orgulho para os militanres de toda uma geração.

O trabalho é a instituição que marca de forma mais definiriva o ser

humano, e o CEERI ao investir prioritariamenre nesse campo, auxi-

lia a reduzrr as injustiças no país mais desigual do mundo:o Brasil.

Se, por um lado, o CEERT tem a idade de um adolescenre - sua

energia lembra mesmo a juventude -, os frutos já colhrdos são con-
sistentes e visíveis proprios de quem 1á viveu muico.

Sinto apenas orgulho - muico orgulho - de ser um amigo do CEERT.
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A naturalização do desempenho em saúde da populaçâo negra é correlata
ao automatismo presente no conceito de universalidade, pois pressupôe
gue a oferta de açôes em saúde incidirá de forma equânime em todos os

grupos populacionais.
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# ffi", iras ações governamentais, no âmbito estadual e mu-

# ffi datum da década de B0 eloramJormuladas pelo mo-

ffi negro. A decada de 90!oi marcada pela conquista da

ffi ruffia, ral, em meados de 1995, com a entrega do dacu-

ffi merffiin dicatório "Por uma política nacional de comba-
§lW.

M **ffide racial" ao então Presidente da República,

pela implementdção de um Programa de Anemia Falcilarme

e no cenario municipal pela implementação do quesito cor

nos formulários de saúde, que permitiu iniciar as pesquisas

sobre morbidade e mortalidade da populaçào negra. Nesse

momento histórico, nossa entrevistada Edna Muniz de Souzn

iniciou sua jornada pela promoçâo da igualdade racial.

ffi

Psicóloga, assistente social e pôs-graduanda em Psicologia

Social pala PontiJícia Universidade Catôlica, Edna Muniz de

Souzavem se destacando como raferência denüe os quadros

do movimento negro, na discussào de saúde erelações raciais.

Funcionária da Serataria da Saúde do Municipio de Saa

lraulo há mais de 20 anos, integrou a equipe que formulou
e realizou a primeira experiência de implementação do que-

sito car no Brasil. Hoje trabalha no Centro de Relerência em

Saúde do Trabalhador, da zona Norte de Sao Paulo, integra

a Área Temática de Saúde da Fopulaçào Negra da SMSISP

e coordena o l»rograma de \aúde do CEERT, desenvolvenda

pesquisas e intervançôes nas áreas de raça, gônero e saúde.

I
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panhou o processo de implantação do
guesito cornaSaúde. Comofoi esse pro-

cesso? Quais as principais dificuldades?

Quais os avanços mais significativos?
':. ,.:,. .,. Em 1991, militantes do

movimento negro da cidade de Sâo

Paulo, dialogando com instâncias go-

vernamentais, viabilizaram, por meio da

portaria 696190, a introdução do quesi-

to cor no Sistema Municipal de Saúde. A

experiência de São Paulo foi um marco

nos estudos sobre a população negra

porque possibilitou: a entrada da pauta

do movimento negro na agenda gover-

namental; constituir um grupo de traba-

lho com o objetivo de planejar, implan-

taç capacitar e monitorar a introdução

do quesito cor no Sistema Municipal de

Saúde; efetivar seminários sensibilizado-

res e processos de formação de gestores,

médicos e técnicos da saúde em geral

e a aber[ura para a construção de uma

política de saúde específica partir dos

dados de desigualdades levantados.

A não percepção da importância da co-

leta do quesito cor pelos profissionais, a

dificuldade de entendimento do que é
ser negro no Brasile as diferenças de mar-

ca de origem e marca de aparência foram

os maiores complicadores para imple-

mentar o quesito cor.

Em termos comparativos, o sistema

norte-americano baseia-se na marca de

origem, ou seja, os grupos sociais são

nomeadot reconhecidos e socialmente

situados por sua origem, sendo todos

os americanos defrnidos por seu local de

origem ou por sua ascendência. Já no Bra-

sil, a marca mais forte é a de aparência,

que constitui um conjunto de fenotipos
que podem estar ou não evidentes para

o olhar do outro. Assim, pessoas de dife-

rentes origens sâo nomeadas pela cor da

3ó -GEERÍ

pele e ouuos traços. No Brasil essa no-

meação se dá a partir autoclassifrcaçâo,

e que, por conta do racismo à brasileira

não ocorre de forma tranqüila.

. rl. .::. l, i,i.: i:, -',1t,,, , - QUe açôeS

levaram ao projeto "dano psíquico"?

Qual a importância desse projeto?
: '.:,: .t:, , -'O "caso das merendeiras"

- referentes a denúncia feita por fun-

cionárias negras de uma escola estadual

que procuraram o CEERT por serem víti-

mas de discriminaçâo racial no trabalho

- mobilizou uma equipe multidisciplinar,

composta por médico5 psicologog juristas

e assistentes sociait que estudaram o assé-

dio moral. Trabalhamos com esse concei-

to já definido pela professora e médica do

trabalho Margarida Barreto como "todo

comportamento abusivo (gesto, palavra e

atitude) que ameaça pela repetiçâq a in-

tegridade ísica ou psíquica de uma pessoa

degradando o ambiente de trabalho".

A violência cotidiana e persistente da

qual foram vítimas as merendeiras - por

meio do autoritarismo desmedido e

do tratamento grosseiro de seu chefe

- acabou por desencadear nelas danos

diversos, de ordem física e psíquica.

Com base nesse estudo, o tema "dano

psíquico" obteve maior visibilidade, ío-

ram criadas comissões específrcas para

estudar e cuidar dos casos de assédio

moral e violência no trabalho,

seminários e debates sobre o tema

âmbito municipal, estadual e

e houve a incorporação pelo Conselti

Regional de Psicologia do dano psíquic

como parte das questôes prioritárias

serem cuidadas pelos psicólogos.

,l':.. :.'1 , .-. .a., t,: A SeU Ve

guais as medidas mais urgentes par

o acolhimento dos problemas espr

cífrcos de saúde da população negr

brasileira?

'.:r:.. , i, : i::r É necessário considerarmr

os constrangimentos racistas, sexistas

classistas que se impôem a cada trabi

lhadora ou trabalhador, principalment

às trabalhadoras negras e pobres. Para

superação das condiçôes de humilhaçã

e desigualdades, é preciso lutar, exigind,

respeito, dignidade, integridade e justiç

nas relaçôes cotidianas, nos espaços mi

cro e microssociais.

Para tal, a articulação institucional,

publicaçâo de relatos das experiênciz

bem sucedidas na implementaçâo d
quesito cor, a preparação de cursos d

capacitação e formação de técnicos dz

instituiçôes públicas e privadas par

trabalhar com a saúde mental da popt

lação negra são fundamentais para prc

moção real da igualdade racial e garar

tia dos direitos sociais.



PROGRAMA DE
BALHO E DIVERSIDADE

CENTRO DE ESTUDOS DAS RE|ÁçÓES
DE TRABAI.HO E DESIGUATDADES

j
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O nascimento do CEERT vincula-se estreitarnente ao
combate à discriminaçâo racial no mercado de trabalho,
tida pelo movimento negro como uma das f-acetas

mais cruéis do racismo à brasileira dado seu impacto
sobre outras dimensões da vida do negro. As ações do
CEERT nesse território §€mpre foram desenvolvidas
considerando-se o tripá movimento sindical,
empresariado e poder público.
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Maurício Pestana

Publicitário e cartunista, com trabalhos
publicados no Brasil e no exterior

Minha relaçâo com o CEERT e quase a

de um "parteiro", alguém que vê e par-

trcrpa do nascimento de uma criança.

Mais do que isso, tenho acompanhado

o crescimento e por vezes colaborado

ativamente para o desenvolvimento e a

atuação desse hoje debutante.
A grande admiração pelo CEERT resul-

ta da excelência com que sua equipe

tem em conduzir a questão racial. To-

dos os projetos são desenvolvidos com
seriedade e competência nos âmbitos
político, educacional, institucional e ad-

ministrativo.

Felicidades e muitos anos de vida.
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O grupo de jovens do CEERT objetiva
discutir a organização da juventude nos
espaços de participaçâo, intensificar o
diálogo com os países da América, em
eppecial América Latina do Caribe e da
Africa. Além disso, atua para assegurar
o debate da juventude negra como
atores sociais e sujeitos de direitos, o
que significa ter acesso a uma educação
de qualidade, uma vida saudável, ao
trabalho e principalmente, à integridade
fisica e à vida.

HISTORICO DA JUVENTUDE DO CEERT

PROGRAMA
JUVENTUDEDA

CEERT

Privadas e Açoes Afirmadvas para Juven-

tude Negra no Mercado de Trabalho, no I

Seminário "Desafios das Políticas Públicas

de Promoção da lgualdade Racial", em

2003 no SESC Vila Mariana promovido

pelo CEERT, marca zs ações práticas do
grupo. Destacou-se a importância de uma

formação em relaçôes raciais muito mais

qualificada gue garanta a continuidade

das conquistas e a transmissáo de conhe-

cimento para outros jovens.

Em 2005, Ano da Promoção da lgual-

dade Racial e Ano lnternacional de Es-

porte e Acividade Física, gue ampliou

o espaço das participaçôes políticas da
juventude, combina um quadro político
que tem conrribuído para a consolida-

I
I
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I

ção das estratégias de mobilização e or-
ganizaçáo da juventude negra.



MOBILTZAÇÃO NACTONAL E TNTERNACIONAL

No contexto nacional, destacamos a
participação, a articulação e a mobiliza-

ção dos jovens do CEERT na Articula-

ção Política das Juventudes Negras, que

vem se constituindo como pólo coleti-
vo de debate estadual e, mais recente-

mente ganhando dimensâo nacional,

de construçâo de propostas para o de-

senvolvimento de práticas de transíor-

Laura Oltramare
Superintendente de Educação e

Desenvolvi menro Sustentável
ABN AMRO Real

Nos, do Banco Real, [emos o orgulho de
compartilhar com o CEERT a crença de
que o desenvolvimenro de nosso país de-
pende do desenvolvimento de rodos
os cidadãos, independenre de.sua,er- .

nia, credq gênero, etc. Nossa parceria,

iniciada em 2001, rem nos possibilira-

do importantes aprendizados sobre a

questão racial, o que ailmenra nossas

açoes internas parâ a valorizaçâo'da
diversidade e ourras rniciativas sociais

: que desenvolvemos ou apoiamos.
Cada educador que inscreve sua expe-
riência no Prêmio Educar para a lgual-
dade Racial reforça nossâ esperança de
que e possível conrruirmos uma socieda-
de melhor para rodos.

O CEERT vem buscando firmar a legitimidade de
políticas gestadas de formas mais democráticas,
sensíveis à diversidade dos jovens e ao seu direi-

to de representação.



proposições são levadas aos demais atores

políticos locail que podem tornar-se alia-

dos nesses empreendimentos.

A organizaçâo de um ou mais grupos de

trabalho (CT), compostos por represen-

tantes desses segmentot é essencial para

conduzir e assessorar a definíçáo e imple-

mentação dos proietos. Em consonância

com princípios - como singularidade,

pürticipação e inclusâo de grupos margt-

nalizados ou excluídot adotados como

estruturantes da ação -, os CTs realizam

as interfacet abrindo canais de comunica-

çâo entre forças políticas, órgãos executo-

res e programas setoriais afins"

A formaçáo é estratégia central, detona-

dora principal do que pode e vai aconte-

cer. As abordagens metodológicas inves-

tigativas aplicam-se especificamente na

formação e na análise de práticas. É por

meio dela que o CEERT desenvolve infor-

maçáo, sensibilização e articulação.

A metodologia de trabalho no que diz

respeito aos processos de formaçâo é ins-

pirada naquela utilizada pelos movimen-

tos sociais nas últimas décadas e apresen-

ta uma estreita relação com as propostas

de educação popular inspiradas em Pau-

lo Freire. Contrariamente à metodologia

dita tradicional, que pouco utiliza méto-

dos gue provocam reflexão e que refor-

ça a visâo de que os indivíduos devem

adaptar-se a determinadas situaçôes que,

em geral, reafirmam-se pela dominação

e hierarquização do poder e do saber, a

metodologia em que o CEERT se baseia

utiliza-se de outros enfoques, gue ques-

tionam a sociedade tal como está estru-

turada, permitindo o desenvolvimento

de uma visâo crítica dos sujeitos, contri-

buindo para a alteraçâo da realidade em

que estâo envolvidos.

Durante o desenvolvimento dos pro-

cessos formativot o CEERT oferece aos

participantes imagens de livros, vídeos,

trechos de depoimentos de brancos e ne-

gros sobre relaçôes raciais no cotidiano;

tudo o que possa ajudá-los a obter uma

compreensâo das causas políticas, econô-,

micas, sociais do racismo. Por outro lado,

enfatiza também a realidade subjetiva que

garante sustentaçâo e perpetuaçâo dessa

forma de opressão. Dessa forma segundo

Bento o trabalho é marcado por:

I uma visâo do educador enquanto alguém

que respeita, valoriza, incorpora e proble-

mâtiza a experiência dos particípantes;

r um processo de intervençâo visto como

facilitador do desenvolvimento da cons-

ciência crítica dos partícipantes e difu-

sor de valores, tais como participaçâo,

democracia, igualdade e diferença;

r um processo que procura contemplar

aspectos da realidade da lnstituição e

discutir os temas e conteúdos com seus

membros;

r um encaminhamento que leva em con-

sideraçáo a vivência dos participantes e

a forma como pensam as relaçôes raciais

no cotidiano. Desta forma o processo

de formação cria condiçôes para uma

açâo conjunta envolvendo os diferentes

atores na mobilização da instituição.

Outra idéia central é a cooperação.

Exercitado no cotidiano das relaçôes in-

ternas, e lapidado em múltiplas parcerias,

seja com organizaçôes governamentais,

ou não governamentais, o conceito coo-

perativo formaliza o sentir, o pensar e o

agir coletivos, como método e como pres-

suposto fundante da solidariedade, a ser

aprendida e ensinada nos espaços e tem-

pos da prática formativa.

Em seus passos, a intervenção institucio-
nal delineia um movimento aglutinador

de mediaçoes e recursos
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